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A crise económica e financeira que atingiu a Europa não teve início na área do euro, mas veio expor algumas das suas 
debilidades institucionais. É por esta razão que a Comissão Juncker fez da conclusão de uma União Económica e Monetária 
aprofundada e equitativa uma das dez prioridades políticas do seu mandato. Trata‑se de um meio para atingir um fim: 
mais emprego, crescimento, investimento, justiça social e estabilidade macroeconómica para os membros da área do euro, 
bem como para a UE no seu conjunto. Registaram‑se progressos significativos, mas há ainda muito a fazer.

RESULTADOS

A Comissão Juncker adotou medidas concretas para aprofundar a União Económica e Monetária Europeia. Essas medidas 
seguiram‑se ao Relatório dos Cinco Presidentes, de junho de 2015, ao Livro Branco sobre o Futuro da Europa, de 
março de 2017, e os documentos de reflexão temáticos sobre o aprofundamento da União Económica e Monetária 
e sobre o futuro das finanças da UE, de maio de 2017. Em dezembro de 2017, a Comissão apresentou um roteiro 
abrangente para aumentar a unidade, a eficiência e a responsabilidade democrática da União Económica e Monetária.

«Tenciono prosseguir a reforma da nossa União Económica e Monetária a fim de preservar 
a estabilidade da nossa moeda única e melhorar a convergência das políticas económicas, 
orçamentais e de mercado do trabalho entre os Estados‑Membros que partilham a moeda 
única.»

Orientações políticas do presidente Jean‑Claude Juncker, Estrasburgo, 22 de outubro de 2014
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adotadas após a crise (2010‑2014)
lançadas/iniciadas durante a Comissão Juncker

União Económica

✓ Procedimento relativo aos desequilíbrios 
macroeconómicos: identificação precoce de ameaças 
para a estabilidade económica

✓ Semestre Europeu remodelado: racionalizado 
e reforçado, mais importância às questões sociais

✓ Recomendações para a área do euro: maior 
concentração nas prioridades da área do euro

✓ Serviço de Apoio à Reforma Estrutural: apoio técnico 
às reformas nos Estados‑Membros

✓ Pilar Europeu dos Direitos Sociais: princípios 
fundamentais para promover a equidade e o bom 
funcionamento dos mercados de trabalho e dos 
sistemas de proteção social

✓ Avaliação do impacto social: efetuada para o mais 
recente programa de apoio à estabilidade da 
Grécia

✓ Conselhos nacionais da produtividade: acompanhar 
a evolução da produtividade e da competitividade

✓ Propostas de criação de instrumentos 
orçamentais específicos para reforçar a União 
Económica e Monetária Europeia

União Orçamental

✓ Apoio financeiro aos Estados‑Membros em dificuldade: 
vários fundos de emergência conducentes ao 
Mecanismo Europeu de Estabilidade

✓ Pacotes legislativos «2‑Pack»/«6‑Pack»: supervisão 
orçamental e concentração na dívida reforçadas

✓ Conselho Orçamental Europeu: um parecer 
independente sobre a aplicação das regras 
orçamentais da UE e a orientação orçamental 
para a área do euro

✓ Simplificação das regras orçamentais: maior 
concentração nos indicadores de referência para 
a despesa pública

✓ Flexibilidade no âmbito do Pacto de Estabilidade 
e Crescimento: apoiar o investimento e as reformas 
e ter mais em conta os ciclos económicos

União Financeira:

✓ Conjunto único de normas: normas harmonizadas para 
tornar o setor financeiro europeu mais resiliente, mais 
transparente e mais eficiente, incluindo o pacote 
bancário — um conjunto abrangente de reformas 
que aumentarão ainda mais a resiliência e a 
resolubilidade dos bancos da UE

✓ Normas harmonizadas para a garantia de depósitos: 
depósitos protegidos até 100 000 EUR por cliente e por 
banco

✓ Mecanismo Único de Supervisão/Mecanismo Único de 
Resolução: supervisão e resolução centralizadas para 
os bancos da área do euro

✓ União dos Mercados de Capitais: novas normas 
que reforçarão a União Económica e Monetária 
e o desempenho internacional do euro através 
da promoção da mobilidade dos capitais e da 
partilha de riscos no setor privado. A União dos 
Mercados de Capitais reforçará também o acesso 
ao financiamento, promovendo o financiamento 
baseado no mercado, em especial para a inovação 
e as empresas em fase de arranque.

Responsabilização democrática e reforço 
das instituições:

✓ Maior apropriação: diálogo intensificado 
com o Parlamento Europeu, os parlamentos 
nacionais, os governos nacionais e outras partes 
interessadas

✓ Um novo começo para o diálogo social na UE: 
mais oportunidades para os parceiros sociais de 
todos os níveis debaterem as prioridades

✓ Maior concentração no desempenho internacional do 
euro e proposta de reforço da representação 
externa do euro

✓ Propostas de integração das entidades 
intergovernamentais na legislação da UE e de 
aumento da eficiência e da responsabilização 
através de um ministro europeu da Economia 
e das Finanças



TRABALHOS EM CURSO

Os trabalhos relativos a algumas destas medidas estão ainda em curso.

INSTRUMENTO ORÇAMENTAL PARA A ÁREA DO 
EURO

✓ Em maio de 2018, a Comissão propôs instrumentos 
orçamentais específicos para a União Económica 
e Monetária, como parte do futuro orçamento da UE 
para 2021‑2027. Em dezembro de 2018, os Chefes de 
Estado e de Governo encarregaram o Eurogrupo de criar 
um instrumento orçamental para a convergência e a 
competitividade com base na proposta da Comissão. Desde 
janeiro, estão em curso discussões no Eurogrupo com vista 
a preparar as decisões da Cimeira do Euro de junho de 
2019.

RESOLUÇÃO DO PROBLEMA DO CRÉDITO NÃO 
PRODUTIVO

✓ O rácio do crédito não produtivo diminuiu um terço desde 
2014 na UE e na área do euro, aproximando‑se atualmente 
dos níveis anteriores à crise. A Comissão apresentou um 
conjunto abrangente de medidas para reduzir o nível de 
crédito não produtivo e para evitar a acumulação de crédito 
malparado no futuro. Apesar de terem sido acordadas 
as partes deste pacote, ainda se encontra pendente uma 
medida relativa ao mercado secundário do crédito não 
produtivo.

UNIÃO DOS MERCADOS DE CAPITAIS

✓ A União dos Mercados de Capitais contribui para 
a estabilidade e a resiliência do sistema financeiro e visa 
obter dinheiro — investimentos e poupanças — para 
facilitar a circulação em toda a UE, de modo a que dela 
possam beneficiar de forma sustentável os consumidores, 
as empresas e os investidores. São partes integrantes da 
ambição da Comissão Juncker a devolução e o apoio do 
crescimento à Europa. O Parlamento Europeu e o Conselho 
acordaram em 11 das 13 propostas legislativas.

REFORÇAR O DESEMPENHO DO EURO NO MUNDO

✓ Em dezembro de 2018, a Comissão salientou 
os benefícios, para a UE e para o sistema financeiro 
internacional, de um desempenho internacional reforçado 
do da moeda única, e propôs iniciativas para esse reforço. 
A conclusão da União dos Mercados de Capitais é essencial 
neste contexto. No âmbito deste esforço, a Comissão adotou 
igualmente a Recomendação relativa ao papel internacional 
do euro no domínio da energia, que promove uma utilização 
mais ampla do euro neste setor estratégico.

UM MECANISMO DE APOIO COMUM PARA O FUNDO 
ÚNICO DE RESOLUÇÃO

✓ A Cimeira do Euro de dezembro de 2018 aprovou 
os termos de referência do mecanismo de apoio comum 
para o Fundo Único de Resolução, que estabelece a forma 
de concretização do mecanismo de apoio, e da sua 
antecipação, se se registarem progressos suficientes na 
redução dos riscos, o que será avaliado em 2020. Aquela 
cimeira aprovou igualmente a ficha descritiva da reforma 
do Mecanismo Europeu de Estabilidade, que deverá estar 
concluída em breve.

SISTEMA EUROPEU DE SEGURO DE DEPÓSITOS

✓ Em 2015, a Comissão propôs um sistema comum de 
proteção dos depositantes para a área do euro, a par de 
outras medidas destinadas a concluir a União Bancária. 
A introdução gradual deste sistema é essencial para 
aumentar a confiança e a resiliência do sistema bancário 
e da moeda comum. Em outubro de 2017, a Comissão 
sugeriu o caminho a seguir. O Eurogrupo criou um grupo de 
alto nível que apresentará um relatório até junho de 2019.

INTEGRAÇÃO DO CONTEÚDO DO TRATADO 
SOBRE A ESTABILIDADE, A COORDENAÇÃO E A 
GOVERNAÇÃO NO QUADRO JURÍDICO DA UNIÃO

✓ A integração deste tratado no direito da União permitirá 
um acompanhamento contínuo e aperfeiçoado, no quadro 
global de governação económica da UE. A proposta tem 
em conta a adequada flexibilidade integrada no Pacto de 
Estabilidade e Crescimento e identificada pela Comissão 
desde janeiro de 2015.
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